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SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL 

Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) é a realização do direito de todos ao

acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente,

sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base

práticas alimentares promotoras de saúde, que respeitem a diversidade cultural e

que sejam social, econômica e ambientalmente sustentáveis.

Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional – LOSAN (Lei nº 11.346, de 15 de setembro de 2006)



O
b

je
ti
v
o

s
:

Formular e 
implementar 
políticas e 
planos de SAN

Estimular a 
integração dos 
esforços entre 
governo e 
sociedade civil 
na promoção 
do direito à 
alimentação 

Promover o 
acompanhame
nto, o 
monitoramento 
e a avaliação 
da SAN no 
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Implementação e execução das Políticas de Segurança

Alimentar e Nutricional.



1993

1994 1995 2023

Órgão de assessoramento ao 

Presidente da República

FBSSAN



Construção das bases

de regulamentação e

estruturação do SISAN Inclusão da alimentação

enquanto um direito social

2010

2007

2011



MARCO HITÓRICO

SAIDA DO BRASIL 

DO MAPA DA FOME



Dois conceitos estão fortemente relacionados ao de SAN: 

• Direito Humano à Alimentação;

• Soberania Alimentar.
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DIREITO HUMANA À ALIMENTAÇÃO ADEQUADA

Art. 2º A alimentação adequada é direito fundamental do ser humano,

inerente à dignidade da pessoa humana e indispensável à realização dos

direitos consagrados na Constituição Federal, devendo o poder público

adotar as políticas e ações que se façam necessárias para promover e

garantir a segurança alimentar e nutricional da população.

§ 1º A adoção dessas políticas e ações deverá levar em conta as dimensões

ambientais, culturais, econômicas, regionais e sociais.

§ 2º É dever do poder público respeitar, proteger, promover, prover, informar,

monitorar, fiscalizar e avaliar a realização do direito humano à alimentação

adequada, bem como garantir os mecanismos para sua exigibilidade.

Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional – LOSAN (Lei nº 11.346, de 15 de setembro de 2006)



A soberania alimentar é o direito dos povos de decidir seu próprio sistema alimentar e

produtivo, pautado em alimentos saudáveis e culturalmente adequados, produzidos de

forma sustentável e ecológica, o que coloca aqueles que produzem, distribuem e

consomem alimentos no coração dos sistemas e políticas alimentares, acima das

exigências dos mercados e das empresas, além de defender os interesses e incluir as

futuras gerações.

(FÓRUM MUNDIAL PELA SOBERANIA ALIMENTAR, 2007)

Relaciona-se ao direito dos povos de decidir sobre o que produzir e consumir.

SOBERANIA ALIMENTAR



SOBERANIA ALIMENTAR, CULTURA E SAÚDE
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• Aumento do consumo de produtos ultraprocessados;

• Diminuição do consumo de alimentos in natura;

• Aumento do sobrepeso, obesidade e doenças crônicas.
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AGRONEGÓCIO – MONOCULTURAS 





“Quem produz, produz para quem paga mais, não importa onde ele

esteja na face do planeta. Logo, a volúpia dos que seguem o

agronegócio vai deixando o país vulnerável no que se refere à soberania

alimentar. Como as commodities garantem saldo na balança comercial o

Estado financia mais as ditas cujas. Então, mais agricultores capitalistas

vão tentar produzi-las.”

Oliveira (2003, p. 7)

SISTEMA DE PRODUÇÃO



SISTEMA DE PRODUÇÃO 
Como o Brasil produz tanto e tem tanta fome?.

Disponível em: https://youtu.be/UmOXb5zLqJQ



EXISTE SOBERANIA ALIMENTAR EM NOSSO PAÍS?



2017 - 2018



Níveis de Insegurança Alimentar e Nutricional (ISAN)

Escala Brasileira de Medida Domiciliar de Insegurança Alimentar (Ebia)



FOME NO BRASIL - 2020



Qual a questão – insegurança alimentar. Disponível em:

https://youtu.be/vsYvndDP8pE



Como a população consegue acessar e se

beneficiar diretamente do SISAN?
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PROGRAMA DE AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS

Criado em 2003

Lei nº 10.696/2003

• Compra direta de alimentos de agricultores familiares, sem

necessidade de licitação;

• Tem como objetivo fortalecer a agricultura familiar, gerando

emprego, renda e desenvolvendo a economia local, e de

promover o acesso aos alimentos, contribuindo para reduzir

a insegurança alimentar e nutricional.
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PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR

“Tem por objetivo contribuir para o crescimento e o desenvolvimento

biopsicossocial, a aprendizagem, o rendimento escolar e a formação de

hábitos alimentares saudáveis dos alunos, por meio de ações de

educação alimentar e nutricional e da oferta de refeições que cubram as

suas necessidades nutricionais durante o período letivo”

4º Artigo da Lei 11.947 de 16 de julho de 2009



PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR

Responsável pela oferta da 

alimentação escolar a todos 

os estudantes da educação 

básica pública

É uma das mais 

relevantes políticas de 

garantia do direito humano 

à alimentação adequadas

Deve garantir o DHAA por meio de refeições adequadas e saudáveis, em 

conformidade com a cultura, os hábitos alimentares, a faixa etária e as 

necessidades nutricionais ou de saúde específicas de cada estudante. As 

refeições devem ser fornecidas de maneira estável, regular e permanente 

durante todo o ano letivo.
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PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR





PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR

PNAE na Bahia 

R$ 410 milhões

Para alimentação escolar 
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FAMILIAR
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Do recurso Federal



PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR

PNAE na Bahia 

R$ 410 milhões

Para alimentação escolar 

Café da manha

Lanche

Almoço

Lanche da tarde

Ceia

5 REFEIÇÕES POR DIA



Arquivo pessoal - Renata Amorim



Arquivo pessoal - Renata Amorim



Arquivo pessoal - Renata Amorim



PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR

Valorização da 
cultura alimentar

Alimentos regional 

Memória afetiva 
Alunos filhos de 

AF

Redução da 
desistência

Promoção da 
saúde

Fortalecimento 
da AF

Sustentabilidade 

Desenvolvimento 
escolar



OBRIGADA! 
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